
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2939048 - SC (2025/0179366-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JONATHAN SIQUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. REPRIMENDA BÁSICA
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. DESFAVORECIMENTO DA NATUREZA E
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA.
CRITÉRIO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR.
LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No momento da fixação da reprimenda dos crimes abarcados pela Lei n.
11.343/2006, o julgador deve valorar, com preponderância sobre as demais
circunstâncias judiciais, a natureza e a quantidade da droga, de acordo com
o que dispõe o art. 42 da referida lei.

2. Na espécie, as instâncias ordinárias concluíram pela exasperação da
pena-base tendo como fundamento a natureza e quantidade de droga o que
se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior.

3. Não há um critério matemático para a escolha das frações de aumento
em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal.
Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da
pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com
as peculiaridades do caso concreto, procedimento observado .in casu
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
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CRITÉRIO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR.
LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No momento da fixação da reprimenda dos crimes abarcados pela Lei n.
11.343/2006, o julgador deve valorar, com preponderância sobre as demais
circunstâncias judiciais, a natureza e a quantidade da droga, de acordo com
o que dispõe o art. 42 da referida lei.

2. Na espécie, as instâncias ordinárias concluíram pela exasperação da
pena-base tendo como fundamento a natureza e quantidade de droga o que
se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior.

3. Não há um critério matemático para a escolha das frações de aumento
em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal.
Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da
pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com
as peculiaridades do caso concreto, procedimento observado .in casu
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN SIQUEIRA contra
a decisão de e-STJ fls. 145/149, por meio da qual conheci do agravo para negar
provimento ao recurso especial. 

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer
ministerial acostado às e-STJ fls. 139/140, :in verbis

Jonathan Siqueira foi condenado pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Catanduvas/SC à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial
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fechado, e ao pagamento de 666 dias-multa, pela prática do crime de tráfico
de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), por transportar 153 g de
crack e 60 g de cocaína.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina indeferiu o pedido revisional
formulado pela defesa em acórdão assim ementado:

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI
11.343/2006). SENTENÇA CONDENATÓRIA IMUTÁVEL. INSURGÊNCIA
DEFENSIVA. DOSIMETRIA. PRETENSO AFASTAMENTO DO VETOR
NATUREZA E QUANTIDADE (ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006). NÃO
CABIMENTO. APREENSÃO DE 153G DE CRACK E 60G DE COCAÍNA.
MAGISTRADO QUE, AO EXASPERAR A REPRIMENDA, FEZ MENÇÃO
APENAS À QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. BINÔMIO
CUMULATIVO. IRRELEVÂNCIA DE MENCIONAR TAMBÉM A NATUREZA
DOS ENTORPECENTES. POTENCIAL LESIVO DAS SUBSTÂNCIAS
IMPLÍCITO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NO CÁLCULO
DOSIMÉTRICO PEDIDO REVISIONAL CONHECIDO E INDEFERIDO.

Foi interposto recurso especial, no qual a defesa alega violação aos arts. 59
F do Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006. Sustenta que o "binômio
natureza/quantidade" deve ser analisado conjuntamente e que a quantidade
de drogas apreendidas não justificaria a exasperação da pena-base.

A 2ª Vice-Presidência do TJSC não admitiu o recurso especial, aplicando as
Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Sobreveio o presente agravo.

Ao final, o opinou pelo conhecimento do agravo para negarParquet 
provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 139/142).

Neste agravo regimental, a defesa repisa os argumentos deduzidos
anteriormente, requerendo, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a
submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in

 (e-STJ fls. 146/149):verbis

Ante a impugnação dos fundamentos da decisão recorrida, conheço do
agravo e passo a análise do recurso especial.

De início, cumpre ressaltar que, na esteira da orientação jurisprudencial
desta Corte, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do
magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão, nesta instância
extraordinária, apenas em situações excepcionais, quando ficar evidenciada
flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame
do acervo fático-probatório dos autos.
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Na espécie, o colegiado local assim se manifestou quanto à dosimetria da
pena (e-STJ fls. 61/62, grifei):

Na sentença, o magistrado exasperou a reprimenda na primeira fase da
dosimetria com base no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, levando em
consideração a quantidade das drogas apreendidas (evento 184 - autos de
origem). Veja-se:

[...] Atendendo às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal,
observadas, com preponderância sobre estas, as disposições do artigo 42 da
Lei n. 11.343/2006, verifico que a quantidade das substâncias transportadas
(aproximadamente 153g de crack e 60g de cocaína) indica que a conduta
merece especial reprovação, pois o acusado fomentaria a prática ilícita e
forneceria entorpecentes a um alto número de usuários diante da A
culpabilidade era normal à espécie. O réu possibilidade de fracionamento.

registra maus antecedentes (e. 2.5, p. 1 dos autos n. 306-
68.2011.8.24.0218). Com relação à conduta social, a ser aferida do papel do
réu no seio social (isto é, em suas relações na família, trabalho, vizinhança,
etc.), e à personalidade (entendida como o conjunto de qualidades e
características psíquicas que formam a individualidade do ser), nada consta
nos autos que possa ser valorado. Os motivos e circunstâncias são normais à
espécie. As consequências seriam graves ante o volume do entorpecente, o
que já foi dito acima e ali valorado. Não há comportamento da vítima a ser
ponderado. Assim, fixo a pena-base em 6 anos e 8 meses de reclusão e 666
dias-multa.

(grifei)

Com efeito, o art. 42 da Lei n. 11.343/06 dispõe: " O juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a
personalidade e a conduta social do agente ".

Vê-se que, a partir da expressa previsão legal, o juiz quando da
individualização da reprimenda levará em consideração, além das
elementares descritas no art. 59 do Código Penal, a natureza e quantidade
do entorpecente apreendido.

Nesse ponto, relevante destacar que a legislação autoriza a exasperação por
ambas às circunstâncias - natureza e quantidade de entorpecentes.

Partindo-se desse raciocínio é evidente que a majoração poderá ocorrer pela
natureza e/ou quantidade, essa conjunção é o que permite a análise da
gravidade da conduta perpetrada. Contudo, reitera-se, nada obsta que a
valoração ocorra fulcrada tão somente em uma delas, pois, havendo a
presença do binômio (art. 42 da Lei n 11.343/2006), mostra-se irrelevante que
o Juízo faça menção específica a cada qual. No caso em tela, a quantidade
elevada já se mostra suficiente, especialmente porque a natureza das
substâncias, implicitamente, evidencia maior potencial lesivo, dado o efeito
viciante notadamente conhecido das referidas drogas.

Acerca do tema, colhe-se dos ensinamentos de Renato Brasileiro de Lima:

[...] Diante dessas premissas, considerando haver fundamentação necessária
e inexistente qualquer ilegalidade na reprimenda, bem como em atenção à
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discricionariedade do magistrado singular, vislumbro que a presente Revisão
Criminal deve ser indeferida.

Exasperação da pena-base

Como é cediço, a primeira etapa de fixação da reprimenda tem como
objetivo estabelecer a pena-base, partindo do preceito secundário simples
ou qualificado do tipo incriminador, sobre o qual incidirão as circunstâncias
judiciais descritas no art. 59 do Código Penal.

As circunstâncias judiciais são valores positivos; para inverter essa
polaridade, é imperioso ao julgador apresentar elementos concretos de
convicção presentes no processo, sendo inadmissível o aumento da pena-
base com fundamento em meras suposições ou em argumento de
autoridade, sem indicação de dados concretos, objetivos e subjetivos, que
justifiquem o afastamento da pena do mínimo legal estabelecido ao tipo
penal.

Nesse contexto, não há um critério matemático para a escolha das frações
de aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do
Código Penal, sendo garantida a discricionariedade do julgador para a
fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de
acordo com as peculiaridades do caso concreto.

Ademais, no momento da fixação da reprimenda dos crimes abarcados pela
Lei n. 11.343/2006, o julgador deve valorar, com preponderância sobre as
demais circunstâncias judiciais, a natureza e a quantidade da droga, de
acordo com o que dispõe o art. 42 da referida lei.

No caso, as instâncias de origem corretamente aumentaram a pena básica
considerando a quantidade de entorpecente apreendido, aproximadamente
153g (cento e cinquenta e três gramas) de crack e 60g (sessenta gramas) de
cocaína, circunstância que justifica a exasperação realizada.

[...]
Aliás, conforme orientação jurisprudencial desta Corte e do Supremo
Tribunal Federal, a natureza e a quantidade da droga devem ser analisadas
conjuntamente, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e, no caso dos
autos, a natureza foi analisada em conjunto com a quantidade dos
entorpecentes apreendidos, justificando-se, portanto, a exasperação da
pena-base.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NATUREZA NOCIVA DA
DROGA. QUANTIDADE QUE NÃO EXTRAPOLA O TIPO PENAL. 
AUMENTO NA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/06. APLICABILIDADE. MAJORAÇÃO DA
PENA. REFERÊNCIA GENÉRICA AO NÚMERO DE MAJORANTES. 
ILEGALIDADE. REGIME INICIAL ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DE PENAS. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. A natureza da droga apreendida, isoladamente considerada, não constitui
fundamento suficiente para majorar a pena-base. A natureza e a quantidade
das drogas, previstas no art. 42 da Lei n. 11.343/06, integram vetor judicial
único e devem ser avaliadas proporcional e conjuntamente, não sendo
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especial. possível cindir o exame dessa circunstância 2. Conforme o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a natureza e a quantidade das
drogas constituem circunstância judicial única, portanto, incindível, pois
somente quando avaliadas em conjunto será possível exercer juízo valorativo
adequado e atingir os fins almejados pelo legislador. (STF, AgRg no RHC
169.343/ES, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

).08/06/2021

3. A Terceira Seção desta Corte, em , no julgamento do HC n. 27/04/2022
725.534/SP, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, reafirmou o
entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a
quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós,
afastar a aplicação do redutor especial. Foi ressalvada a possibilidade de
valoração de tais elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343
/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos e
desde que não tenham sido considerados na primeira fase do cálculo da
pena.

4. No caso em análise, o Recorrente é primário, possui bons antecedentes e
a quantidade de entorpecentes apreendidos não justifica qualquer modulação
da minorante, pois não extrapola aquelas circunstâncias comuns ao delito de
tráfico.

5. Na terceira fase da dosimetria, a pena foi aumentada em fração acima do
mínimo legal com fundamento na simples referência ao número de
majorantes previstas no art. 40 da Lei n. 11.343/06, o que não é admitido pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

6. Recurso especial provido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício.

(REsp n. 1.976.266/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de , grifei.)25/10/2022 3/11/2022

Desse modo, entendi que a persuasão racional dos julgadores para fixar o
aumento da pena-base não revela ilegalidade, haja vista a apreensão de considerável
quantidade de entorpecente. E, segundo o entendimento firmado neste Tribunal
Superior, "a apreciação negativa dos vetores contidos no art. 42 da Lei de Drogas
(quantidade e natureza do entorpecente) justifica a exasperação da pena-base 
[...]" (AgRg no AREsp n. 625.887/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).6/10/2016 19/10/2016

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006.
ROBUSTO CONJUNTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO.
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE E
NATUREZA DAS DROGAS. FUNDAMENTOS CONCRETOS.
ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO
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TRÁFICO PRIVILEGIADO PREJUDICADO. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

II - Para a configuração do delito de associação para o tráfico de drogas é
necessário o dolo de se associar com estabilidade e permanência, sendo
que a reunião de duas ou mais pessoas sem o animus associativo não se
subsome ao tipo do art. 35 da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de
delito de concurso necessário III - No presente caso, as instâncias ordinárias
fundamentaram suficientemente a condenação pelo crime de associação
para o tráfico, com fulcro em robusto conjunto probatório (confissão e
delação premiada do corréu José Guilherme, devidamente corroborada
pelas denúncias anônimas, pela apreensão de entorpecentes e,
especialmente, pelo teor das mensagens registradas no aparelho celular
apreendido.

IV - O juiz, na fixação das penas, considerará com preponderância sobre o
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância
ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.

V - In casu, as instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o
acréscimo da ordem de 1/6 (um sexto, patamar mínimo legal), de forma
motivada e de acordo com o caso concreto, atentas às diretrizes do art. 42
da Lei de Drogas e do art. 59, do Código Penal, em razão da quantidade dos
entorpecentes apreendidos, vale dizer, 61,4g de cocaína, droga
especialmente deletéria. Trata-se de condição preponderante em relação ao
próprio art. 59 do Código Penal, não sendo verificada, na espécie,
desproporção no aumento da pena-base no patamar prudencial, uma vez
que há motivação particularizada, em obediência aos princípios da
proporcionalidade e da individualização da pena.

VI - Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal, a condenação pelo
crime de associação para o tráfico de entorpecente s demonstra a dedicação
dos acusados a atividades ilícitas e a participação em associação criminosa,
autorizando a conclusão de que não estão preenchidos os requisitos
legalmente exigidos para a concessão do benefício do redutor previsto no §
4º do art. 33 da Lei n. 11.3434/2006 (HC n. 320.669/SP, Quinta Turma, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ).25/11/2015

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 774.006/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)17/4/2023 20/4/2023

Não vislumbrei, portanto, a aventada ilegalidade. 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0179366-2 AREsp 2.939.048 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50010291620228240218  50659447820248240000

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAN SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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